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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADI 2332/DF. JUROS COMPENSATÓRIOS DE 6%. DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS VINCULANTES. ENCONTRO DE CONTAS. ATUALIZAÇÃO DE VALORES. ILEGITIMIDADE DO ESTADO DE GOIÁS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EXPROPRIADOS, DO INCRA E DO ESTADO DE GOIÁS.

1. Os embargos de declaração são importantes para aperfeiçoar o julgamento e esclarecer obscuridade ou contradição e sanar omissão sobre ponto que devia se pronunciar (CPC, art. 1.022). 

2. Definição do valor indenizatório conforme laudo oficial que aplica adequada metodologia de cálculo na definição do justo preço da área expropriada. Ausência de omissão. 

3. Modificação do julgado quanto à incidência de juros compensatórios. Constatado que os graus de utilização da terra e de eficiência na exploração não são iguais a zero, devida a incidência de juros compensatórios destinados a compensar a perda de renda sofrida pelos proprietários. Aplicação do índice de 6% a.a. com base no entendimento firmado pelo STF na ADI 2332/DF.
4. Constatada omissão no que se refere à necessidade de  atualização do valor ofertado pelo INCRA. Somente a partir da atualização desse valor é que se torna possível comparar, numa mesma data, o valor da oferta com o da perícia judicial, sendo de praxe fazer constar expressamente a necessidade de atualização de ambos os valores a fim de afastar eventuais dúvidas por ocasião da execução. 

5. Ficou decidido expressamente que o Estado de Goiás não tem interesse de agir nesta ação de desapropriação, sendo destacado que o imóvel em discussão foi excluído da ação discriminatória ajuizada por aquele ente estatal. Insatisfação que deve ser manifestada por recurso próprio e não por embargos de declaração.

6. São incabíveis os embargos de declaração apenas com o propósito de prequestionamento, à míngua de omissão, contradição ou obscuridade do acórdão. Precedentes do TRF 1ª Região: EDACR 0000153-67.2016.4.01.3505/GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 05/02/2018; EDACR 0031539-16.2010.4.01.3800/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 24/01/2018; EDACR 0012721-52.2011.4.01.4100/RO, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 11/12/2017.

7. Embargos de declaração dos expropriados ACOLHIDOS EM PARTE para, com efeitos infringentes, determinar a incidência de juros compensatórios de 6% a.a. para remuneração pela imissão provisória na posse. Embargos de declaração do INCRA ACOLHIDOS para, suprindo omissão, fazer constar no acórdão a necessidade de atualização do valor ofertado para o devido acerto de contas. Embargos de declaração do Estado de Goiás REJEITADOS.
A C Ó R D Ã O

DECIDE A 3ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO – TRF1, À UNANIMIDADE, ACOLHER EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EXPROPRIADOS, ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INCRA E REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Brasília, 4 de fevereiro de 2020. 

JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO
RELATOR CONVOCADO
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